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Resumo 

O uso de práticas integrativas e complementares é reconhecido como recurso terapêutico curativo e 

paliativo, contribuindo na melhoria da qualidade de vida da população. A OMS sempre demonstrou 

importância no uso destas práticas. Por isso em 2006, no Brasil, é criada a Política Nacional de Práticas 

Integrativas e Complementares (PNPIC) que, por meio de três portarias inclui 29 práticas para o SUS. O 

objetivo do estudo foi identificar qual o conhecimento, aceitação e interesse dos usuários do SUS pelas 

PICs no município de Santa Cruz do Sul, RS. A coleta de dados ocorreu no período de março a maio/18 

e participaram da pesquisa usuários de 18 Estratégias Saúde da Família e 2 Unidades Básicas de Saúde, 

totalizando 274 questionários respondidos. Do total de entrevistados, 233 (85,0%) já ouviram falar 

sobre as PICs e 111 usuários (40,5%) já as utilizaram em algum momento; 261 (95,3%) acreditam que 

as PICs possam contribuir com o atendimento dos serviços; 264 (96,4%) reconhecem as PICs como 

práticas de prevenção e promoção da saúde; 255 (93,1%) tiveram interesse na implementação destas 

práticas no SUS. A associação entre as variáveis conhecer e utilizar as PICs; conhecer e ter interesse na 

implementação das PICs no SUS foi significativa (p<0,05). Estes resultados permitem concluir que 

muitos desejam que estas práticas sejam implementadas no SUS, tornando-se necessário o interesse e 

planejamento da gestão pública na inclusão destas práticas nos serviços de saúde do município, com 

intuito de promover e prevenir a saúde da população. 

Palavras-chave:Terapias Complementares; Políticas Públicas de Saúde; Sistema Único de Saúde. 

 

Abstract 

The use of integrative and complementary practices is recognized as a curative and palliative 

therapeutic resource, contributing to the improvement of the quality of life of the population. The WHO 

has always shown importance in the use of these practices. That is why in 2006, in Brazil, the National 

Policy for Integrative and Complementary Practices (PNPIC) was created, which, through three 

ordinances, includes 29 practices for SUS. The objective of the study was to identify the knowledge, 

acceptance and interest of SUS users by PICs in the city of Santa Cruz do Sul, RS. Data were collected 
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from March to May / 18 and users of 18 Family Health Strategies and 2 Basic Health Units 

participated in the survey, totaling 274 questionnaires answered. Of the total number of interviewees, 

233 (85.0%) have already heard about PICs and 111 users (40.5%) have used them at some point; 261 

(95.3%) believe that PICs can contribute to service delivery; 264 (96.4%) recognize PICs as practices 

of prevention and health promotion; 255 (93.1%) were interested in implementing these practices in 

SUS. The association between the variables know and use the PICs; knowledge and interest in the 

implementation of PICs in SUS was significant (p <0.05). These results allow to conclude that many 

want these practices to be implemented in the SUS, making it necessary the interest and planning of the 

public management in the inclusion of these practices in the health services of the municipality, in order 

to promote and prevent the health of the population. 

Keywords:Complementary Therapies; Public Health Policies; Health Unic System. 

 

1 Introdução 

 O uso de práticas complementares como recurso 

terapêutico de saúde sempre esteve presente, desde 

tempos remotos, acompanhado dos saberes 

tradicionais transmitidos de geração a geração. É 

reconhecida a sua contribuição na melhora da 

qualidade de vida da população, atuando de forma 

complementar, preventiva e também curativa em 

determinadas manifestações clínicas. Da mesma 

forma, sempre existiu e ainda existe a preocupação 

com as questões de saúde e modelos de prevenção 

de modo a gerar menos gastos possíveis no cuidado 

à saúde. 

 A partir dessa preocupação é que órgãos de 

saúde, como a Organização Mundial da Saúde 

(OMS), reconhecem a importância do uso de 

práticas alternativas como modelo de atenção à 

saúde, atuando de modo complementar.  

 Diante destas questões é que nasce a iniciativa de 

implementar essas práticas de maneira a otimizar as 

ações em saúde, já realizadas em muitos países. O 

Brasil, movido pelas diversas ações e pelo que 

preconiza a OMS, cria então em 2006 a Política 

Nacional de Práticas Integrativas e Complementares 

(PNPIC), que inclui as práticas de Homeopatia, 

Fitoterapia, Medicina Antroposófica, Acupuntura e 

Termalismo Social em sua política para o SUS, 

através da portaria nº 971. Em março de 2017, é 

aprovada a portaria n° 849, que inclui à política mais 

14 práticas. E, em março de 2018, é criada a portaria 

n° 702, que adiciona mais 10 práticas à PNPIC, 

totalizando 29 práticas reconhecidas e preconizadas 

pelo SUS. 

 Apesar de existir uma política pública que 

estabeleça o uso das PICs, verifica-se que algumas 

limitações e desafios têm dificultado a sua 

implementação. É possível observar que estas 

práticas são de fato pouco utilizadas nos serviços 

públicos de saúde, e muitas vezes são desconhecidas 

pelos gestores municipais de saúde, ou até mesmo 

desacreditadas pelos mesmos. Percebe-se que ainda 

há resistência às propostas apresentadas pela 

política, que talvez seja fruto da hegemonia referente 

ao modelo biomédico atual (ISCHKANIAN; 

PELICIONI, 2012). É importante que estas práticas 

sejam analisadas, na rotina de trabalho de quem as 

pratica, vivencia e utiliza, a fim de avaliar sua 

importância e seus benefícios na saúde integral do 

indivíduo (TELESI JÚNIOR, 2016). 

 Portanto, o objetivo deste estudo foi identificar 

qual o conhecimento, aceitação e interesse dos 

usuários da atenção básica a respeito das PICs. 

 

 

2 Metodologia 

 A pesquisa foi realizada com os usuários de 18 

Estratégias Saúde da Família (ESFs) e 2 Unidades 

Básicas de Saúde (UBSs) do município de Santa 

Cruz do Sul, RS, durante o período de março a maio 

de 2018. O estudo foi submetido e aprovado pelo 

comitê de Ética em Pesquisa da Universidade de 

Santa Cruz do Sul, sob parecer n° 2.465.172. Os 

usuários foram convidados a participar da pesquisa, 

e os que aceitaram participar, assinaram o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). Os 

agentes comunitários de saúde das ESFs foram 

convidados a auxiliar na coleta de dados, que foi 

obtida dentro das unidades pela pesquisadora (n = 

204) e nas residências dos usuários pelos agentes 

comunitários de saúde (n = 70).  
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 Como critérios de inclusão, foram considerados 

sujeitos da pesquisa os usuários com idade superior 

a 18 anos, de ambos os sexos e que apenas um 

integrante da família participaria da pesquisa. As 

perguntas eram fechadas e foram interrogados 

aspectos sobre o conhecimento, interesse e aceitação 

das PICs, sob a forma de um questionário contendo 

10 perguntas. A análise descritiva dos dados e a 

associação entre as variáveis pelo teste qui-quadrado 

(p< 0,05) foram realizadas através do software 

SPSS, versão 20.0. 

 

 

3 Resultados e discussão 

 Dentre os 274 questionários respondidos, o 

menor número de usuários entrevistados nos locais 

do estudo, foi de 3 (1,1%) e o maior foi de 33 

(12,0%), apresentando média de 13,7 (DP 8,17). O 

sexo feminino prevaleceu na pesquisa, totalizando 

209 mulheres (76,3%). A idade predominante foi 

entre 51 e 70 anos (n= 104), com média igual a 48 

anos (DP 16,5) (Figura 1). Com relação à ocupação 

dos usuários, foram encontradas 61 ocupações, 

destacando-se as atividades de aposentado (24,8%), 

dona de casa (9,1%), desempregado (6,2%) e 

doméstica (5,5%). Quanto ao número de pessoas que 

moram com o usuário entrevistado, obteve-se uma 

média de 3,23 (DP 1,57) de uma distribuição de 1 a 

13 pessoas, predominando duas (29,9%) e três 

pessoas (27,0%). 

 Do total de entrevistados, 233 (85,0%, p<0,05) já 

ouviram falar sobre as PICs, sendo que as mais 

citadas foram a  Acupuntura (68,8%), a Fitoterapia 

(60,6%) e a Yoga (56,6%), de um total de 12 

práticas citadas; e 111 usuários (40,5%, p<0,05) já 

as utilizaram em algum momento, destacando-se a 

Fitoterapia (21,9%), Homeopatia (15,0%) e 

Acupuntura (10,9%), de um total de 10 práticas já 

utilizadas. Além disso, 154 usuários (56,2%) 

conhecem alguém que já utilizou alguma prática; 

159 (58,1%) conhecem alguém que trabalha com as 

PICs; 261 (95,3%) acreditam que a implementação 

das PICs no serviço de saúde da qual fazem parte, 

contribuiria com o atendimento dos serviços e 264 

(96,4%) reconhecem as PICs como práticas de 

prevenção e promoção da saúde, além de promover 

tratamentos eficazes, melhorando a qualidade de 

vida da população. 

FIGURA 1 – REPRESENTAÇÃO DO NÚMERO DE 
ENTREVISTADOS DE ACORDO COM A FAIXA ETÁRIA 

Fonte: As autoras (2018) 

 Em relação ao interesse, 255 (93,1%) usuários 

mostraram-se interessados na implementação das 

PICs no SUS. Dentre as práticas elencadas como 

escolha a serem implementadas, a que mais se 

destacou foi a Acupuntura com 39,8%, seguido da 

Homeopatia com 19% e Fitoterapia com 17,5%. 

 Quando questionados sobre os problemas de 

saúde que mais ocorrem na sua família e que o faz 

buscar atendimento na unidade de saúde, foram 

citados 46 problemas de saúde, destacando-se dor 

(29,6%), hipertensão (28,1%), resfriados (14,2%), 

diabetes (10,9%) e depressão (6,2%). 

 Resultados da frequência de usuários que 

indicaram “conhecer” e “utilizar” as PICs, bem 

como a associação entre estas variáveis com a 

frequência de usuários que responderam “SIM” para 

as variáveis relacionadas à sua implementação no 

SUS, encontram-se na Tabela 1. 

 Os resultados da pesquisa mostraram que a 

maioria dos participantes era do sexo feminino. 

Resultado semelhante foi encontrado por Fontanella 

et al. (2007), quando avaliaram o conhecimento, 

acesso e a aceitação das PICs no SUS, 62,5% das 

pessoas entrevistadas eram do sexo feminino, de um 

total de 88. As pessoas do gênero feminino, como 

regra geral, aparecem em maior quantidade em 

diversos serviços de saúde (SILVA; TESSER, 

2013). Conforme Pinheiro et al. (2002), as mulheres 

utilizam com mais frequência os serviços de saúde 

do que os homens. Isso pode ser justificado pelo fato 

de que as mulheres se cuidam mais, preocupando-se 

com seu estado de saúde. Neste mesmo estudo, 

verificou-se que a maioria dos usuários pertencia à 
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faixa etária entre 21 e 40 anos de idade, totalizando 

46,6%. Este resultado contrasta ao encontrado no 

presente estudo, em que a faixa etária predominante 

foi superior a 40 anos, reforçando a concepção de 

que as pessoas mais velhas ainda carregam consigo 

conhecimentos e práticas de cura antigas. 

 

TABELA 1 – ASSOCIAÇÃO ENTRE VARIÁVEIS ‘’CONHECER’’ E ‘’UTILIZAR’’ AS PICS COM VARIÁVEIS RELACIONADAS À 
SUA IMPLMENTAÇÃO NO SUS 

Variáveis 

Frequência Conhecer Utilizar 

n % n p n p 

Você acredita que a implementação destas práticas no serviço de saúde que você utiliza são 
importantes para contribuir com o atendimento dos serviços? 

261 95,3 229 <0,05 108 0,015 

Você acredita na importância que as PICs têm para a promoção de um tratamento eficaz e na 
prevenção de doenças, melhorando a qualidade de vida? 

264 96,4 231 <0,05 109 0,009 

Você tem interesse na implementação destas práticas no SUS? 255 93,1 224 <0,05 106 0,027 
Fonte: As autoras (2018) 
(a) número de usuários; (b) p0,05 indica nível de significância estatístico alto. 

 

 Pinheiro et al. (2002), encontraram um valor 

médio de 32,42% de usuários que conheciam as 

PICs, e destes, 47,8% conheciam Acupuntura, 

71,6% a Fitoterapia e 48,9% a Yoga. Percebe-se que 

a maioria das pessoas conhece a Fitoterapia, pois sua 

utilização é muito antiga e é uma opção de 

tratamento natural, tornando-a mais conhecida e 

interessada pelas pessoas. Quanto ao interesse destas 

práticas serem implementadas no SUS, 80% 

indicaram positivamente. 

 Em outro estudo, envolvendo uma amostra 

menor (n = 35), em um município pequeno do 

Estado de Minas Gerais, Marques et al. (2011), 

verificaram que 43% tiveram aceitação e interesse 

pela Acupuntura, 31% pela Homeopatia e 26% pela 

Fitoterapia. Os resultados destes estudos corroboram 

com os encontrados no presente estudo.  

 Chehuen Neto et al. (2010), entrevistaram 495 

pessoas do município de Juiz de Fora - MG, e 52,5% 

deles afirmaram conhecer as PICs através de 

familiares, 59,8% por amigos, 74,3%, por meio da 

televisão, 49,5% através de revistas e jornais e 

41,4% por profissionais da saúde. Ainda neste 

mesmo estudo, verificou-se que no momento da 

consulta médica, 64,20% dos entrevistados 

afirmaram que o médico nunca questiona sobre o 

uso de alguma prática integrativa e complementar 

associada ao seu tratamento.  

 Rodrigues Neto, Faria e Figueiredo (2009), 

entrevistaram 3090 usuários do SUS e 1055 deles 

relataram algum problema de saúde, destacando-se a 

hipertensão em 279 pessoas, lombalgia em 78, 

gastrite em 59, diabetes em 51, sinusite em 31, 

cardiopatia em 30, cefaleia em 28, bronquite em 26 e 

osteoporose em 23 pessoas. 

 Segundo dados do IBGE, através da Pesquisa 

Nacional de Saúde, desenvolvida no ano de 2013 em 

todo o território nacional, as doenças crônicas não 

transmissíveis que prevalecem na população em 

ordem decrescente são: hipertensão, problemas 

crônicos de coluna, colesterol alto, depressão, 

diabetes, asma, doenças cardiovasculares, distúrbios 

osteomoleculares relacionados ao trabalho, câncer, 

acidente vascular cerebral e insuficiência renal 

crônica (IBGE, 2014). 

 Alguns estudos apontam o uso de práticas 

integrativas e complementares sobre alguns 

problemas de saúde mais encontrados neste estudo. 

A própria OMS publicou no ano de 2003 um 

relatório contendo estudos clínicos realizados com a 

Acupuntura em diversos problemas de saúde. No 

tratamento da dor, a prática obteve bons resultados 

para cefaleia, enxaqueca, dor facial crônica, 

espondilite cervical, fibromialgia, lombalgia, 

osteoartrite, artrite reumatóide, gota, cólica renal e 

biliar, na dor traumática ou pós-operatória (WHO, 

2003). 

 Zhao et al. (2017) avaliaram os efeitos em longo 

prazo da acupuntura na profilaxia da enxaqueca em 

245 participantes que sofriam de enxaqueca sem 

aura. Os resultados do estudo mostraram que a 

média de crises de enxaqueca reduziu 

significativamente no grupo que recebeu o 

tratamento com acupuntura (p = 0,02), comparado 

ao grupo que recebeu acupuntura simulada e ao 

grupo que permaneceu na lista de espera. Porém os 

resultados a nível de profilaxia das crises se 

mostraram incertos. 
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 Foroughipour et al. (2014), também avaliaram 

em ensaio duplo-cego os efeitos da acupuntura na 

prevenção da enxaqueca em 100 pacientes. Os 

resultados do estudo mostraram que após o período 

de tratamento, houve significativa redução da 

frequência de crises no grupo que recebeu o 

tratamento com acupuntura (p< 0,001), comparado 

ao grupo que recebeu acupuntura simulada. 

 McKee et al. (2013), verificaram os efeitos da 

acupuntura na dor crônica em 226 pacientes que 

apresentavam dor na coluna e osteo artrite. O 

tratamento foi realizado durante 14 semanas e houve 

redução significativa (p<0,001) na intensidade da 

dor após o tratamento. 

 Silva e Tesser (2013), descreveram as 

experiências e os resultados de usuários atendidos no 

SUS que estavam utilizando a acupuntura e 

observaram que a maioria relatou melhora 

significativa com o tratamento. Cerca de 80% destes 

usuários apresentavam sintomas de dor, sendo este o 

principal motivo para indicação da acupuntura. 

 Dallegrave, Boff e Kreutz (2011), analisaram os 

encaminhamentos para acupuntura realizados no 

serviço de saúde comunitária em um Hospital de 

Porto Alegre, RS, e notaram que houve também 

predominância de encaminhamentos para os casos 

de dor, onde foi observado que os usuários 

encaminhados para este tipo de tratamento já 

obtiveram tentativas prévias de tratamentos 

convencionais sem grande sucesso, permitindo 

reconhecer a eficácia da acupuntura. 

 Os estudos apontam que a dor é um dos sintomas 

que mais acomete as pessoas, fazendo crescer o uso 

de medicamentos, e consequentemente aumentando 

os gastos para os municípios. A hipótese da 

utilização da acupuntura no SUS merece especial 

atenção dos gestores e todos os que estão envolvidos 

direta ou indiretamente no cuidado em saúde, no 

sentido de redução de uso, danos e custos com 

medicamentos (SILVA; TESSER, 2013). Esta 

prática pode servir como tratamento alternativo para 

muitas doenças ou situações nas quais os 

tratamentos convencionais são malsucedidos (WHO, 

2003). 

 A WHO (2013), em seu documento intitulado 

Traditional Medicine Estrategy 2014-2023, afirma 

que dentre as práticas desenvolvidas em seus países 

membros (n = 129), a que apresentou um progresso 

significativo foi a Acupuntura com 80% de 

reconhecimento entre estes países. Segundo Lemos 

(2006), a acupuntura procura observar os sinais dos 

problemas antes que eles se manifestem, 

diferentemente do que propõe a medicina 

convencional, que aborda a doença quando já está 

instalada. Portanto, esta prática trabalha não somente 

com o tratamento, mas também com a prevenção, 

atuando de maneira integral sobre o indivíduo, 

exercendo inclusive ação sobre problemas de ordem 

emocional e mental (VECTORE, 2005).  

 É importante destacar que a Acupuntura não é 

prática exclusiva dos médicos, e que tanto o seu 

exercício como indicação não devem ser restritos a 

uma única categoria profissional, para que sejam 

permitidas as respostas nas mais diversas 

complexidades envolvidas na atenção à saúde 

(DALLEGRAVE; BOFF; KREUTZ, 2011). 

 Com relação à Homeopatia, alguns estudos 

apontam seu uso na redução da dor crônica, no 

tratamento do resfriado, depressão e hipertensão 

(PORUTHUKAREN et al., 2014; MACÍAS-

CORTÉS et al., 2015; MORRIS et al., 2016; 

JACOBS; TAYLOR, 2016).  

 Estudo de coorte realizado na Alemanha e Suíça 

durante 8 anos, avaliou as mudanças no estado de 

saúde por meio de um tratamento homeopático 

envolvendo 2.707 pessoas que apresentavam como 

principais problemas rinite alérgica e cefaleia em 

adultos e dermatite atópica e infecções recorrentes 

em crianças. Os resultados do estudo mostraram que 

a gravidade dos problemas reduziu 

significativamente com o tratamento homeopático 

(WITT et al., 2008). Na cidade de Santos, SP, cerca 

de 59,25% dos pacientes procuram o tratamento 

homeopático para problemas respiratórios e 85,62% 

destes obtiveram resultados satisfatórios com o 

tratamento (JUSTO; GOMES, 2007). Outro estudo 

conduzido por Monteiro e Iriart (2007), na Bahia, ao 

analisarem o interesse e a motivação dos usuários 

para o uso da Homeopatia em uma unidade básica de 

saúde do SUS, foi identificado que 78% dos 

pacientes entrevistados procuraram pelo tratamento 

homeopático para problemas respiratórios, dores 

osteomusculares e doenças de pele. O estudo 

também mostrou que a procura pela consulta 

homeopática foi em decorrência da ineficácia do 

tratamento convencional. 
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 Justo e Gomes (2007), afirmam que a 

implementação da Homeopatia no SUS é de suma 

importância para a construção de um modelo de 

atenção voltado à saúde integral e não apenas com 

foco na doença, visto que permite compreender a 

pessoa em suas dimensões física, psicológica, social 

e cultural. Além disso, estudos apontam nível de 

satisfação maior entre os pacientes da atenção básica 

com a utilização da homeopatia além de apresentar 

menor número de relatos de efeitos colaterais se 

comparada com a medicina convencional (MARIAN 

et al., 2008). 

 A fitoterapia foi outra prática integrativa e 

complementar muito citada entre os usuários 

entrevistados neste estudo. Muitos estudos apontam 

e demonstram vários benefícios desta prática em 

diversos problemas de saúde como, por exemplo, 

enxaqueca, sintomas provocados pela síndrome pré-

menstrual, mialgia, hipertensão, insônia e depressão 

com resultados significativos em provas duplo-cego, 

estudos de coorte e caso-controle (CARMONA et 

al., 2014; PUMPA et al., 2014; KHAYAT et al., 

2015;MEAMARBASHI;RABAJI, 2015; GHAJAR 

et al., 2017). 

 Biesinger et al. (2016), avaliaram o uso de uma 

associação de fitoterápicos contendo extratos de 

semente e casca de uva, chá verde, resveratrol, 

quercetina, ginkgobiloba e mirtilo na redução da 

pressão arterial diastólica em 18 pessoas. Os 

pacientes foram alocados em um grupo de 

tratamento com o fitoterápico e outro com placebo 

durante 28 dias. Os autores verificaram que nos 

pacientes que receberam placebo não houve 

alteração da pressão arterial, já no grupo de 

tratamento, esta foi reduzida em 4,4 mm Hg. 

 Em Governador Valadares, MG, 245 pacientes 

de estratégias de saúde da família participaram de 

uma pesquisa com a finalidade de resgatar e 

valorizar o saber popular da fitoterapia. A pesquisa 

mostrou que 36,47% dos usuários utilizavam plantas 

medicinais com frequência e que a maioria das 

informações sobre o uso de plantas com finalidade 

terapêutica era advinda de gerações familiares 

passadas, que decidiram escolher um tratamento 

natural na cura de seus problemas de saúde 

(BRASILEIRO et al., 2008). 

 No estado de São Paulo realizou-se uma pesquisa 

para analisar a disponibilidade de medicamentos 

fitoterápicos e plantas medicinais em Unidades 

Básicas de Saúde a partir dos resultados do 

Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da 

Qualidade da Atenção Básica (PMAQ) do 

Ministério da Saúde. Dentre as 4249 unidades de 

saúde do estado, 467 possuíam disponíveis 

medicamentos fitoterápicos e/ou plantas medicinais, 

equivalendo a 104 dos 645 municípios do estado 

(CACCIA-BAVA et al., 2017). 

 O uso da Fitoterapia no SUS amplia o acesso às 

comunidades carentes, que muitas vezes não têm 

acesso ao medicamento quando este não é 

disponibilizado pelo SUS (BRUNING; MOSEGUI; 

VIANNA, 2012).  

 Outro aspecto importante da Fitoterapia a 

considerar está relacionado à sua utilização na 

prevenção de doenças, pois segundo Sofowora, 

Ogunbodede e Onayade (2013), mais de 90% dos 

receituários e medicamentos da Medicina 

Tradicional contém plantas medicinais com este 

propósito.  

 Segundo a WHO (2013), a Medicina Tradicional 

é utilizada em quase todos os países do mundo e a 

demanda por seus serviços tem aumentado. 

Atualmente muitos países reconhecem a necessidade 

de desenvolver uma abordagem que integre os 

cuidados de saúde, de forma acessível, segura, 

econômica e eficaz. 

 No Brasil, alguns estados já estão trabalhando 

com as PICs e mostram que esta experiência tem 

apresentado resultados satisfatórios em relação aos 

cuidados de saúde primários. Losso e Freitas (2017), 

verificaram que dos 293 municípios catarinenses, 

131 ofertavam alguma prática inserida na PNPIC.  

 Sousa e Tesser (2017), verificaram em 5 

municípios que a implantação das PICs na atenção 

primária à saúde por profissionais das equipes de 

saúde da família e por equipes matriciais, em 

combinação, pode ser considerada como uma 

diretriz potencial para a expansão destas práticas no 

SUS. A partir deste estudo, destaca-se a importância 

de uma equipe multidisciplinar, visto que podem 

proporcionar diferentes conhecimentos e 

experiências no atendimento ao paciente. Além 

disso, Dallegrave, Boff e Kreutz (2011) afirmam que 

o Núcleo de Apoio à Saúde da Família (NASF) 

possibilita a ampliação da equipe multiprofissional 

na Atenção Primária. 
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 A implementação das PICs nos municípios 

depende do interesse e planejamento dos gestores, 

no sentido de atender as demandas dos seus 

munícipes, buscando auxiliá-los no cuidado à sua 

saúde de forma menos mercantilizada (TESSER; 

BARROS, 2008). Segundo Sousa et al. (2017), o 

planejamento nas ações em saúde se torna 

fundamental para desenvolver ações no SUS, e os 

instrumentos de gestão são essenciais para isso. 

Afirmam ainda que há uma necessidade dos 

municípios em assumir os diferentes instrumentos de 

gestão, assim como o compromisso político com a 

institucionalização das PICs no sistema público de 

saúde. A associação entre as variáveis “conhecer”, 

“utilizar” e “ter interesse na implementação” das 

PICs no município foi significativa (p<0,05) na 

população estudada, sendo este um excelente e 

importante indicativo para os gestores da saúde 

pública do município.  

 Marques et al. (2011), também obtiveram, por 

parte da população, um grande interesse pelas PICs, 

e afirmam que faltam esclarecimentos, bem como 

programas educacionais no sentido de apresentar os 

benefícios destas práticas aos cidadãos. 

 A oferta das PICs corrobora com a proposta 

delineada pelo Ministério da Saúde para a atenção 

básica, que foi criada para promover e proteger a 

saúde, e também prevenir os agravos, devendo 

propiciar uma importante relação custo-efetividade, 

por meio de equipes multiprofissionais (BRASIL, 

2012). 

 

 

4 Conclusão 

 Os resultados obtidos pela pesquisa mostraram 

que a maioria dos usuários entrevistados da atenção 

básica do município de Santa Cruz do Sul, RS 

conhecem as PICs e possuem interesse em sua 

implementação, pois reconhecem a contribuição 

destas práticas na promoção, prevenção e tratamento 

da saúde. Verificou-se também que muitos dos 

problemas de saúde citados pelos usuários podem 

ser tratados com as PICs, destacando-se a 

acupuntura, homeopatia e fitoterapia.  

 A prática integrativa e complementar de maior 

interesse pelos usuários foi a Acupuntura, uma 

importante prática para o tratamento da dor, sendo 

inclusive o problema de saúde mais frequente entre 

os usuários entrevistados.  

 Estes resultados permitem concluir que a maioria 

dos pacientes entrevistados deseja a oferta das PICs 

nos serviços de saúde, tornando-se imprescindível o 

reconhecimento destas práticas pela gestão pública 

para sua efetiva inclusão.  

 O estudo realizado apresentou limitações quanto 

ao número de usuários entrevistados pela 

pesquisadora que encontravam-se presentes nas 

unidades de saúde bem como aos que as agentes 

comunitárias de saúde conseguiam entrevistar em 

suas residências e posteriormente retornar os dados à 

pesquisadora. Consequentemente, não é possível 

estender os resultados obtidos para todos os usuários 

do município, porém a não representatividade da 

amostra não significa necessariamente que os 

resultados sejam inválidos. 
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